
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO 0018 DE 29 DE MAIO DE 2.014 DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL QUE INCLUI ART. 19-A NA LEI COMPLEMENTAR Nº 783/2010.

Trata-se de Projeto de Lei Complementar de autoria do Prefeito Municipal que inclui art. 19-A na Lei Complementar nº 783/2010, alterada pela Lei Complementar nº 1071/2013, visando a redução a zero de valores em processos relativos ao Microempreendedor Individual MEI.

Da justificativa encaminhada autor do Projeto de Lei extrai-se a relevância da matéria, in verbis:

“Tem por objetivo a presente Proposição incluir na Lei Complementar nº 783, de 9 de setembro de 2010 o art. 19 A, de que trata o art. 1º deste Projeto.

Por ocasião da aprovação da Lei Complementar nº 1071, de 15 de outubro de 2013, o art. 19 da Lei Complementar nº 783, de 2010 foi revogado, o que não deveria ter ocorrido.

O art. 19 da LC 783, de 2010 deveria apenas e tão somente sofrer alteração em sua redação, tal qual consta da presente Proposição.

Por essa razão, necessário constar do texto legal a isenção das taxas mobiliárias referente aos Microempreendedores, como autorizado pela Lei Complementar 128, de 19 de dezembro de 2008, esta com validade na esfera Federal, razão pela qual deverá constar de forma expressa no Município, motivo desta iniciativa”.
Note-se que o Projeto de Lei Complementar visa alterar a Lei Complementar nº 783/2010, alterada pela Lei Complementar nº 1071/2013.
Neste tópico, esta Assessoria sugere a alteração do caput do artigo 1º do projeto de lei para que do mesmo passe a constar que a Lei Complementar nº 783/2010 foi alterada pela Lei Complementar nº 1071/2013.

De outro lado, trata-se de matéria de interesse local e de iniciativa do Prefeito Municipal.  

Não se vislumbra ilegalidade, posto que a propositura não conflita com as normas federais que regem a matéria.

Em não havendo conflito com as normas federais que tratam da mesma matéria não há falar-se em nulidade da Lei por vício de competência, mesmo porque, como dito, a presente propositura visa o atendimento dos interesses locais e encontra respaldo na regra insculpida no artigo 30, I da Carta da República.

Além disso, a propositura trata de isenções e incentivos fiscais com possível influência no orçamento que é administrado pelo Poder Executivo.

Nesse tópico, é importante salientar que o Projeto de Lei não veio acompanhado dos documentos de que trata a Lei de Responsabilidade Fiscal relativos à renúncia de receita, os quais devem ser encaminhados a esta casa de Leis até a data da apreciação da matéria pelo Plenário.

O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta o artigo 40, II, “a”, “d” e “i” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim, o Projeto de Lei Complementar, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, .b., 2º do RI).

Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto a iniciativa do Projeto de Lei Complementar, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis. 
Constata-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 

Portanto, o Projeto de Lei Complementar não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

Este o parecer, s.m.j.
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